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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES SANTANA DA COSTA
ADVOGADO : HENRIQUE DA SILVA LIMA - PR099886
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESTABELECIMENTO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial.

2. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia de maneira amplamente fundamentada, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.

3.  No caso dos autos, a parte agravante objetiva o restabelecimento do 
auxílio-doença cessado administrativamente pelo INSS em 30.8.2016. Todavia, a 
ação previdenciária somente foi ajuizada após cinco anos da data da cessação do 
benefício, em 4.10.2021, o que impõe o reconhecimento da prescrição.

4. A jurisprudência desta Segunda Turma é pacífica no sentido de que, 
quando se trata de restabelecimento de auxílio-doença cessado pelo INSS, após 
decorridos mais de cinco anos da cessação daquele benefício específico, ocorre a 
prescrição do direito de ação com o objetivo de restabelecê-lo ─ sem prejuízo, 
todavia, de que o segurado possa formular novo pedido.

5. Embora o direito material à concessão inicial do auxílio-doença seja 
imprescritível, na medida em que representa direito fundamental indisponível, o 
direito processual de propor ação judicial com vistas a reverter o ato administrativo 
que suspendeu o benefício esta sujeito à prescrição prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/1932, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, 
do auxílio-doença (REsp 1.725.293/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 25.5.2018).

6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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prescrição do direito de ação com o objetivo de restabelecê-lo ─ sem prejuízo, 
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5. Embora o direito material à concessão inicial do auxílio-doença seja 
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que suspendeu o benefício esta sujeito à prescrição prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/1932, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, 
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Turma, DJe 25.5.2018).

6. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu  provimento ao Recurso 

Especial.

A parte agravante sustenta: 
 
In casu, não se busca o reexame de provas e, sim a adequada 

revaloração, de acordo com entendimento do STJ. Não poderia a relatoria apreciar a 
prova de forma contrária ao que de fato representa.

Assim, a presente demanda visa o reconhecimento ao direito a concessão 
do benefício de aposentadoria por invalidez, que é imprescritível e, portanto, não 
pode ser afetado pelo decurso de tempo, podendo o beneficiário requerer o benefício 
a qualquer momento.

Outro ponto debatido neste Agravo que não há que se falar em 
prescrição do fundo de direito para o caso em lide, já que se trata de prestação de 
trato sucessivo, sendo que a prescrição atinge somente as parcelas vencidas 
anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação, e que qualquer outra tese 
afrontava a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo 
qual, entendia que se aplicava o §1º, VI do Art. 489 do CPC.

(...)
No caso em tela, patente é a mencionada divergência jurisprudencial no 

que tange ao fato de a prescrição atingir exclusivamente às prestações vencidas antes 
do ajuizamento da ação e não ser admissível considerar extinto o direito à concessão 
do benefício pelo seu não exercício em tempo que se julga oportuno.

Pois bem senhores Ministros, a decisão, aqui guerreada não observou 
que: i) os benefícios previdenciários envolvem relações de trato sucessivo e atendem 
necessidades de caráter alimentar, razão pela qual não se admite a tese de prescrição 
do fundo de direito, e que; ii) as prestações previdenciárias têm características de 
direitos indisponíveis, daí porque o benefício previdenciário em si não prescreve, 
somente as prestações não reclamadas no lapso de cinco anos é que prescreverão, 
uma a uma, em razão da inércia do beneficiário.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.3.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, pois o Tribunal a 

quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira amplamente 

fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno. 

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 

ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA DE IPTU. MATÉRIA 
PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO GERAL - RE 594.015 E RE 
601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, 
contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 
da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões recursais apresentadas (fls. 570-
572, e-STJ) a recorrente não indica especificamente qual seria a omissão, 
contradição ou obscuridade - objeto dos prévios aclaratórios - comprometedora da 
intelecção do julgado, que não teria seria apreciada pela Corte de origem. O que 
prejudica, sobremaneira, a tese de violação do dispositivo citado.

(...)
14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.849.974/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 16/12/2021.)
 

No enfrentamento da matéria, a Corte regional consignou:
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O INSS pretende que seja reconhecida a ocorrência de decadência ou da 

prescrição do fundo de direito, alegando que o ajuizamento da demanda se deu 
apenas em 04/10/2021, enquanto o ato de cessação do auxílio-doença foi praticado 
há mais de cinco anos, em 30/08/2016, com fulcro no art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, que assim dispõe:

(...)
Sustenta que se trata da prescrição da pretensão de revisar o ato de 

indeferimento/cessação e às respectivas vantagens financeiras dele decorrentes, 
restando incólume o direito à obtenção de outro benefício, desde que seja formulado 
novo pedido e comprovada a presença dos respectivos requisitos legais para a sua 
concessão.

Entretanto, a jurisprudência desta Corte há muito reconhece que, em se 
tratando de obrigação de trato sucessivo, admite-se apenas a ocorrência da 
prescrição parcial, ou seja, das prestações anteriores ao quinquênio que precede a 
propositura da ação, e não do fundo do direito reclamado ou mesmo da pretensão de 
impugnar o ato administrativo de cessação do benefício previdenciário.

(...)
Este é o entendimento, inclusive, registrado na Súmula 85 do Superior 

Tribunal de Justiça:
(...)
Portanto, deve ser afastada a alegação de prescrição do fundo de direito 

ou da pretensão de impugnar o ato administrativo de cessação do benefício 
previdenciário, incidindo, no caso, unicamente a prescrição das parcelas anteriores 
ao quinquênio precedente ao ajuizamento da ação.

 
No caso dos autos, a parte agravante objetiva o restabelecimento do auxílio-

doença cessado administrativamente pelo INSS em 30.8.2016. Todavia, a ação 

previdenciária somente foi ajuizada após cinco anos da data da cessação do benefício, em 

4.10.2021, o que impõe o reconhecimento da prescrição.

A jurisprudência desta Segunda Turma é pacífica no sentido de que, quando se 

trata de restabelecimento de auxílio-doença cessado pelo INSS, após decorridos mais de 

cinco anos da cessação daquele benefício específico, ocorre a prescrição do direito de 

ação com o objetivo de restabelecê-lo ─ sem prejuízo, todavia, de que o segurado possa 

formular novo pedido.

Embora o direito material à concessão inicial do auxílio-doença seja 

imprescritível, na medida em que representa direito fundamental indisponível, o direito 

processual de propor ação judicial com vistas a reverter o ato administrativo que 

suspendeu o benefício esta sujeito à prescrição prevista no art. 1º do Decreto 

20.910/1932, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, do 

auxílio-doença (REsp 1.725.293/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 25.5.2018). Na mesma linha, cito as decisões: no STJ, REsp 1.682.130/PB, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29.6.2018; AREsp 1.230.663/MS, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3.4.2018; EDcl no AREsp 

1.186.680/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2018; e 

Documento eletrônico VDA41173560 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 22/04/2024 20:45:40
Código de Controle do Documento: 8be6d820-cf58-48cb-83ec-cd7a47de026f



REsp 1.536.501/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29.5.2017; no 

STF, ARE 1.093.474/RN, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 28.11.2017.

Verifica-se, portanto, que o pedido de restabelecimento do benefício 

prescreveu, porquanto decorridos mais de cinco anos do fato gerador da indigitada 

obrigação de pagar, de modo a atingir o próprio fundo de direito, nos termos do  art. 103, 

caput, da Lei 8.213/1991 c/c o art. 1º do Decreto 20.910/1932 e o art. 2º do Decreto-Lei 

4.597/1942.

Entretanto, fica ressalvada a possibilidade de a autora pleitear, na via 

administrativa, novo auxílio-doença, que é benefício previdenciário de duração certa e 

renovável a cada oportunidade em que a segurada dele necessite, desde que cumpridos os 

pressupostos exigidos. 

Vejam-se os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA E CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo 
para dar provimento ao Recurso Especial.

2. A irresignação deve ser rejeitada, porque a decisão agravada decidiu 
em conformidade com a jurisprudência do STJ, que estabelece que, embora o direito 
material à concessão inicial do benefício seja imprescritível por ser um direito 
fundamental indisponível, a pretensão em reverter o ato administrativo de 
indeferimento do auxílio-doença, em virtude da temporariedade do benefício, está 
sujeita à prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 2.353.823/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/12/2023.)

  
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

REVERSÃO DO ATO ADMINISTRATIVO QUE SUSPENDEU O BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia a concessão de 
benefício previdenciário, qual seja, auxílio-acidente. Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente. O Tribunal a quo negou provimento ao apelo do INSS, 
entretanto, adequou, de ofício, a sentença quanto aos consectários legais. Nesta 
Corte, o recurso especial do INSS foi provido.

II - No que tange à prescrição, a jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de que, embora o direito material à concessão inicial do benefício seja 
imprescritível, na medida em que representa direito fundamental indisponível, o 
direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo que 
suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, do auxílio-
doença.

III - Na espécie, o entendimento fixado no acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão 
pela qual o recurso da autarquia foi provido para reconhecimento da prescrição.
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IV - Em que pese o reconhecimento da prescrição, o Tribunal de origem 
analisou todos os demais requisitos legais para a concessão do benefício de auxílio-
aci dente, independente da decisão proferida na esfera administrativa, fixando o seu 
termo inicial no quinquênio anterior ao ajuizamento da presente ação.

V - Assim, considerando, neste caso específico, a ausência de 
requerimento administrativo, em razão do reconhecimento da prescrição, mas atento 
à determinação do Tribunal de origem quanto à concessão de benefício de auxílio-
acidente, considerou-se a necessidade de haver um ajuste quanto ao termo inicial.

VI - Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, pacificou o 
entendimento de que, na ausência de postulação na via administrativa, é a citação, e 
não a juntada do laudo pericial aos autos, que deve nortear o termo inicial dos 
benefícios de cunho acidentário.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.041.044/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS 

EM ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. ART. 74 DA LEI N. 8.213/1991. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. TENDO EM VISTA QUE A 
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOMENTE FOI AJUIZADA APÓS CINCO ANOS 
DA DATA DA NEGATIVA DO BENEFÍCIO; O ENTENDIMENTO FIXADO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, PORTANTO, DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, RAZÃO PELA QUAL O RECURSO 
ESPECIAL FOI PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, objetivando recebimento de pensão por morte pela viúva do 
trabalhador rural. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que "embora o 
direito material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, na medida em 
que representa direito fundamental indisponível, o direito processual de ação, cujo 
objetivo é reverter o ato administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à 
prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata 
com a suspensão, no caso, do auxílio-doença", nesse sentido: REsp 1.764.665/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 
1º/3/2019.

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a ocorrência da 
prescrição quinquenal, ainda que a parte autora tenha tido o seu requerimento 
administrativo indeferido em janeiro de 2004, conforme consta do acórdão (fl. 351); 
e ajuizada a presente demanda em janeiro de 2012, segundo apontado na sentença 
(fl. 233).

IV - Sendo assim, tendo em vista que a ação previdenciária somente foi 
ajuizada após cinco anos da data da negativa do benefício; o entendimento fixado no 
acórdão recorrido, portanto, destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, razão pela qual o recurso merece provimento.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.955.569/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/10/2022.)

 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DIREITO NEGADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez.

II - A parte recorrente objetiva, no recurso especial, que o benefício 
retroaja aos requerimentos administrativos anteriores cessados pela autarquia 
previdenciária em 38.2.2002, 11.7.2005, 15.11.2006 e em 30.4.2007, o que não é 
possível.
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III - Isso porque, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, 
entende-se que a revisão do ato administrativo que indeferiu o auxílio-doença está 
sujeita à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/32. No caso 
dos autos, a presente ação foi ajuizada, em 14.5.2013, após o decurso do prazo 
prescricional de cinco anos a contar do quarto requerimento administrativo, 
formulado em 30.4.2007, o que torna inviável a retroação do benefício a essa data e 
aos requerimentos anteriores. Precedentes: REsp n. 1.756.827/PB, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018; e AgInt 
no REsp n. 1.744.640/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/12/2018, DJe 19/12/2018.

IV - Recurso especial improvido.
(REsp 1.764.665/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe de 1/3/2019.)
 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DIREITO NEGADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-
doença.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que "embora o 
direito material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, na medida em 
que representa direito fundamental indisponível, o direito processual de ação, cujo 
objetivo é reverter o ato administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à 
prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata 
com a suspensão, no caso, do auxílio-doença" (REsp 1725293/PB, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018). Outro 
precedente: REsp 1397400/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014.

III - No caso dos autos, a parte ora recorrida objetiva o restabelecimento 
de auxílio-doença, inscrito sob o registro NB 520.026.305-7, com data inicial em 
26.3.2007, cessado administrativamente pelo INSS em 25.6.2007. Todavia, a ação 
previdenciária somente foi ajuizada após cinco anos da data da cessação do 
benefício, em 14.8.2014, o que impõe o reconhecimento da prescrição.

IV - Entretanto, fica ressalvada a possibilidade de o autor pleitear novo 
benefício de auxílio-doença, que é benefício previdenciário de duração certa e 
renovável a cada oportunidade em que o segurado dele necessite. Nesse panorama, 
havendo os pressupostos exigidos para o benefício, nada impedirá o segurado de 
formular novo pedido, na via administrativa.

V - Recurso especial provido para restabelecer a sentença de primeiro 
grau. 

(REsp 1.756.827/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 17/12/2018.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO NEGADO 

PELA ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. A parte autora teve o pagamento de seu benefício previdenciário 
suspenso em 25/10/2007. Somente em 20/11/2014, mais de 5 anos depois, decide 
ingressar na Justiça para reivindicá-lo. Contudo, a prescrição em relação ao pedido 
de concessão formulado, no caso sob exame, ocorreu em 25/10/2012.

2. A jurisprudência desta Segunda Turma tem feito, porém, uma 
diferenciação. Quando se trata de restabelecimento de auxílio-doença cessado pelo 
INSS, e, decorridos mais de cinco anos da negativa, pela cessação do referido 
benefício, ocorre a prescrição do direito de ação de obter o restabelecimento daquele 
específico benefício, sem prejuízo, todavia, de que o segurado possa formular novo 
pedido de benefício. Embora o direito material à concessão inicial do benefício seja 
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imprescritível, na medida em que representa direito fundamental indisponível, o 
direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo que 
suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, 
surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, do auxílio-
doença (REsp 1.725.293/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25.5.2018). Na mesma linha, cito as seguintes decisões: REsp 1.682.130/PB, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29.6.2018; AREsp 
1.230.663/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3.4.2018; 
EDcl no AREsp 1.186.680/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.3.2018; REsp 1.536.501/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 29.5.2017; e STF, ARE 1.093.474/RN, Relator Min. Gilmar Mendes, 
DJe 28.11.2017.

3. Verifica-se, portanto, a ocorrência da prescrição em relação ao pedido 
de concessão do benefício, porquanto decorridos mais de 5 (cinco) anos do fato 
gerador da indigitada obrigação de pagar, de modo a atingir o próprio fundo de 
direito, nos termos do contido no caput do art. 103, da Lei 8.213/1991, c/c art. 1º, do 
Decreto 20.910/1932, art. 2º, do Decreto-Lei 4.597/1942.

4. Entretanto, fica ressalvada a possibilidade de a autora pleitear novo 
benefício de auxílio-doença, que é benefício previdenciário de duração certa e 
renovável a cada oportunidade em que o segurado dele necessite. Nesse panorama, 
havendo os pressupostos exigidos, nada impedirá o segurado de formular novo 
pedido, na via administrativa.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.744.640/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/12/2018.)
  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.101.077 / PR
Número Registro: 2023/0359810-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50695393320214047000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES SANTANA DA COSTA
ADVOGADO : HENRIQUE DA SILVA LIMA - PR099886

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES SANTANA DA COSTA
ADVOGADO : HENRIQUE DA SILVA LIMA - PR099886
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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